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Abstract

This study focused on homicide deaths of ado-
lescents (ages 10 to 19 years) in Porto Alegre, Rio
Grande do Sul, Brazil, in 1997. Data were ob-
tained from the Mortality Information System
(SIM) of the Municipal Health Department.
Families were visited at the addresses found on
death certificates and were interviewed by two
researchers. Of the 68 cases selected, 57 families
were visited; eight families refused to be inter-
viewed, and three addresses were not found.
Most of the adolescents were socially vulnerable,
as indicated by low per capita income and
parental educational level; 78.9% had dropped
out of school. Males were the predominant vic-
tims of adolescent homicide deaths (91.2%). Be-
havioral vulnerability was demonstrated as fol-
lows: 40.4% of the adolescents consumed alco-
holic beverages and 45.6% illicit drugs, and
58.6% had criminal records or a history of cus-
tody at FEBEM (the State Juvenile Custody Fa-
cilities) or police arrests. The study highlights
the importance of coordinating actions among
different sectors to reach adolescents both at
home and in the schools and communities.

Homicide; Adolescent; Vulnerability

Introdução

Os homicídios em adolescentes inscrevem-se
em uma problemática abrangente, que diz res-
peito ao crescimento da violência e sua expres-
são em diversos contextos e sociedades. Vio-
lência que se manifesta de várias maneiras, das
formas mais explícitas, tais como os acidentes,
homicídios e suicídios, até os modos mais sub-
jetivos, como a discriminação, a exclusão so-
cial e, inclusive, a violência psíquica 1.

Muitas vezes, os homicídios são conseqüên-
cias dessas formas menos visíveis de violência,
resultantes das transformações estruturais e
das relações sociais, econômicas e culturais
que ocorrem nas cidades, principalmente nos
grandes centros urbanos. A sociedade vitimada
pela tensão social e pela violência também é
responsável por reproduzi-la. Essas transfor-
mações sociais têm influenciado o perfil epi-
demiológico brasileiro que vem sofrendo, nas
últimas décadas, mudanças significativas em
sua morbimortalidade.

As causas externas representaram a segun-
da causa de óbito no Brasil na década de 90. O
Brasil é o vice-campeão de assassinatos na Amé-
rica Latina, somente perdendo para a Colôm-
bia 2. O coeficiente de mortalidade por homicí-
dios no Brasil foi de 26,20 por 100 mil habitan-
tes no ano de 1999, sendo de 19,77 entre os jo-
vens 10 a 19 anos. O Rio Grande do Sul apresen-
tou 12,07 óbitos/100 mil habitantes nessa faixa
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etária, com o maior coeficiente da Região Sul
(http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabchi.exe?
idb2001/c09.def, acessado em 25/Abr/2001).

Para os jovens entre 10 e 19 anos, as causas
externas são as principais causas de morte, res-
ponsáveis por cerca de 60,7% do total ocorrido
nessa faixa etária em Porto Alegre no ano 2000 3.

A mortalidade por homicídios em adoles-
centes reflete um dos sintomas do quadro so-
cial brasileiro, que vulnerabiliza esse grupo po-
pulacional, expondo-os a situações que deter-
minam sua morte de forma precoce e violenta.

O conceito de vulnerabilidade é empregado
neste trabalho buscando-se avaliar as suscetibi-
lidades desses jovens ao homicídio, sendo anali-
sado em três componentes interligados: o indi-
vidual, referente aos comportamentos e às práti-
cas adotadas pelo adolescente; o social, relacio-
nado à estrutura da sociedade; e o programático
ou institucional, associado à capacidade de res-
posta das instituições públicas às necessidades
desses sujeitos 4. Esse termo pode ser entendido
como o oposto de empowerment, ainda sem tra-
dução para o português, mas que vem sendo uti-
lizado como empoderamento. Assim, vulnerabi-
lidade pretende expressar a síntese de situações
que suscetibilizam as pessoas aos agravos, os
potenciais de adoecimento e não-adoecimento
relacionados a indivíduos e a grupos que vivem
determinado conjunto de situações 5.

Os adolescentes, por suas características
biológicas e psíquicas, necessitam identificar-
se com um mundo que lhes ofereça suporte
emocional para enfrentarem e desfrutarem es-
sa fase da vida, repleta de inseguranças e con-
flitos internos. Essas características, aliadas à
falta de perspectivas originadas pelas discre-
pâncias sócio-econômicas e culturais, são fato-
res precipitantes da exacerbação de comporta-
mentos violentos, desencadeantes dos homicí-
dios 6, inscritos na vulnerabilidade individual.

A violência, além de constituir-se em um
mecanismo de dominação das classes domi-
nantes, passa a ser, cada vez mais, uma estraté-
gia de sobrevivência por parte das classes do-
minadas 7. As famílias desprivilegiadas, res-
ponsabilizadas pela miséria, pela vida precária
e deplorável e, sobretudo, pelo abandono de
crianças, apresentam maior dificuldade em pro-
porcionar a seus filhos situações de vida que
possam protegê-los da violência 8, configuran-
do a vulnerabilidade social.

O poder público também é responsável por
essas iniqüidades geradoras de violência, pela
sua inoperância em atender às necessidades

básicas de uma população cada vez mais pobre
9. Além disso, acaba também falhando em seu
papel de oferecer segurança a toda população.
Esse conjunto de situações constitui a vulnera-
bilidade institucional.

O objetivo deste trabalho foi caracterizar os
jovens assassinados, descrevendo as situações
que os tornaram mais vulneráveis ao homicí-
dio, a partir dos relatos fornecidos por seus fa-
miliares.

Material e métodos

Os sujeitos que fizeram parte deste estudo fo-
ram adolescentes vítimas de homicídios no ano
de 1997 e suas famílias. Os dados sobre os ho-
micídios em Porto Alegre foram buscados no
Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM)
que tem como documento fonte a Declaração
de Óbito (DO).

Foi adotada a definição de adolescência
proposta pelo Ministério da Saúde, situando-a
entre 10 a 19 anos 10 e o delineamento utiliza-
do foi o de série de casos, possibilitando a rea-
lização deste estudo descritivo sobre os adoles-
centes, segundo o relato de seus familiares.

A partir do endereço registrado na DO, fo-
ram realizadas visitas domiciliares a todas as
68 famílias que sofreram a perda de um adoles-
cente por homicídio. Não foram localizados
três endereços e oito famílias recusaram-se a
participar do estudo, totalizando 16,2% de per-
das, tendo sido realizadas 57 entrevistas. Nes-
sas entrevistas, foi utilizado um instrumento
de coleta de dados semi-estruturado. As per-
guntas fechadas referiam-se aos dados demo-
gráficos e epidemiológicos e as abertas, à traje-
tória de vida e às situações que vulnerabiliza-
ram os adolescentes ao homicídio.

As perguntas abertas deram origem a variá-
veis que foram categorizadas e codificadas, pos-
sibilitando a análise de sua freqüência. Com
objetivo de enriquecer os resultados, foram
transcritas algumas falas que permitiram o co-
nhecimento da percepção das famílias sobre as
situações relacionadas aos homicídios e indi-
cam com clareza sua inserção sócio-cultural.

Os princípios éticos foram obedecidos em
relação ao acesso e análise dos dados, respei-
tando as normas de pesquisa em saúde referi-
das pela Resolução no 196, de 10 de outubro de
1996, do Conselho Nacional de Saúde 11. A pes-
quisa foi aprovada pelo Comitê de Ética da Se-
cretaria Municipal da Saúde de Porto Alegre.
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Apresentação e discussão 
dos resultados

A situação dos adolescentes apresentada nesse
estudo foi caracterizada a partir dos aconteci-
mentos e do conjunto de circunstâncias que
permearam suas histórias de vida e morte.

Algumas variáveis foram utilizadas como
indicadores de situações de vulnerabilidade às
quais os adolescentes estavam submetidos, tan-
to em sua dimensão individual, social quanto
programática.

Características demográficas 
e sócio-econômicas

Foi possível descrever os 68 jovens que foram
assassinados em relação a suas características
demográficas, utilizando-se os dados disponí-
veis na DO (Tabela 1). A comparação desses da-
dos com os achados referentes aos jovens cujas
famílias foram entrevistadas (57 casos) mos-
trou uma importante concordância, indicando
que essa amostra representa o universo de óbi-
tos de adolescentes ocorridos em 1997, confor-
me relatado em outro local 12.

Houve a predominância do sexo masculino,
com uma razão de 10:1 em relação ao sexo fe-
minino. Cerca da metade (51,5%) dos jovens ti-
nha a cor da pele branca. Quando comparado
esse percentual com os 84,2% de jovens bran-
cos existentes na população de Porto Alegre,

no ano de 1996 13, encontrou-se uma diferença
estatisticamente significativa (p < 0,0001), in-
dicando a existência de uma proporção de in-
divíduos negros e pardos entre os assassinados
maior do que a esperada. Esse fato é corrobora-
do por achados de Noronha et al. 14 que referem
que a violência estrutural atinge mais os negros,
por apresentarem condições de vida mais pre-
cárias. Zaluar 15 também enfatiza o excesso de
óbitos entre os jovens do sexo masculino negros,
pardos e brancos pobres, em uma clara refe-
rência a situações de vulnerabilidade social.

Quanto às idades, encontra-se um gradien-
te no número de mortes à medida que aumen-
ta a idade, com 60,0% dos óbitos ocorrendo aci-
ma dos 17 anos. Esse dado indica que a maiori-
dade expõe os jovens a situações de risco, pos-
sivelmente em função da menor tutela da fa-
mília sobre o adolescente.

Mais da metade das famílias entrevistadas
(55,6%) apresentava renda per capita menor
que um salário mínimo (Tabela 2). Essa baixa
renda revela-se na qualidade das moradias, pois
apesar da maioria (71,4%) residir em locais
com infra-estrutura urbana (presença de água,
luz e esgoto), 12,5% dos domicílios não tinham
água dentro de casa, sanitário com descarga
(16,1%), forro no teto (32,1%) ou vidro nas ja-
nelas (48,2%). Em relação aos equipamentos
domésticos, a maior parte das famílias tinha os
essenciais, ainda que 19,6% não possuíssem
geladeira e 10,7% não tinham televisão. O gran-
de diferencial no poder aquisitivo foi a posse
de automóvel, pois somente 16,1% (nove famí-
lias) possuíam esse bem.

A maior parte dos jovens pertencia a famí-
lias cujos pais exerciam alguma atividade pro-
fissional (Tabela 2), ainda que muitos deles es-
tivessem no mercado informal. Pais e mães apre-
sentavam baixa escolaridade, sendo que mais
da metade das mães tinha cursado até a 4a sé-
rie do ensino fundamental. Mesmo apresentan-
do níveis de escolaridade mais baixos do que
os pais, a proporção de mães que cursou o 2o

grau foi maior.
Apesar das precárias condições de vida, a

maioria dos entrevistados não relacionou sua
situação sócio-econômica ao homicídio. Os pais
revelaram seus esforços em oferecer a seus filhos
bens de consumo que os mantivessem dentro
do ambiente doméstico e protegidos do meio
externo em que viviam. Identifica-se isso na fa-
la deste pai: “(...) é que gente não tem uma vida,
né? Pô, um video game na época, eles queriam o
“matar” e este tava 900 reais. A gente lutô bas-
tante prá comprá. Demo uma entrada, pagamo
parcelado. A gente já fazia isso prá eles tê com
que se ocupá com alguma coisa dentro de casa:

Tabela 1

Características demográficas dos adolescentes 

assassinados. Porto Alegre, Rio Grande do Sul,

Brasil, 1997.

Variáveis n %

Sexo

Masculino 62 91,2

Feminino 6 8,8

Raça/cor de pele

Branco 35 51,5

Negro 17 25,0

Pardo 15 22,0

Ignorado 1 1,5

Idade (em anos)

< 15 7 10,3

15-17 20 29,4

Ž 18 41 60,3

Total 68 100,0
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jogá video game, olhá televisão, escutá um som,
bola, prá eles não se envolvê em outras coisas,
assim na rua. Então a gente fazia isso, entende?”.

O estudo da distribuição espacial dos óbi-
tos mostrou que a maioria dos adolescentes
morreu próxima a sua residência, indicando
uma sobreposição entre os locais de óbito e
moradia, em bairros como Santa Tereza, Saran-
di, Bom Jesus, Cascata, Partenon e Farrapos,
que concentram maior número de domicílios
em aglomerados subnormais e famílias de bai-
xa renda e escolaridade 2. Esses bairros, apesar
de apresentarem condições de saneamento bá-
sico, dispunham de pouca segurança pelo frá-
gil aparato policial e, algumas vezes, conivên-
cia da polícia com a criminalidade. Resultados
semelhantes foram encontrados por Assis &
Souza 16, em estudo sobre delinqüência, no
qual a maioria dos sujeitos também pertencia
a classes populares, vivendo em situações de
pobreza e exclusão social.

A segregação urbana determina o uso do
espaço de forma diferenciada em relação à lo-
calização das moradias, de serviços e equipa-
mentos urbanos, produzindo, segundo Dióge-
nes (p. 166) 17, formas de distribuir os “lugares
da riqueza e da pobreza, do caos e da ordem”.

Situação familiar e relação com os pais

Cerca de 58,0% dos jovens assassinados mora-
vam com sua família de origem, 14,1% com
companheiro(a), 12,3% com outros familiares,
5,3% com amigos e um morava sozinho. En-
controu-se quatro jovens que não tinham resi-
dência fixa, moravam em casas de diferentes
familiares ou amigos, e um adolescente era mo-
rador de rua (Tabela 3).

O papel de pais sociais, definidos pelos en-
trevistados como os adultos responsáveis pelos
adolescentes, quer seja como educadores ou
provedores, era, na maioria dos casos, exercido
por ambos os pais biológicos ou somente pela
mãe biológica (Tabela 3).

A relação dos jovens com seus pais sociais
não determinou uma dinâmica rígida de orga-
nização familiar. Muitos dos entrevistados co-
locaram-se como responsáveis mesmo não mo-
rando com seus filhos. Dos 19 casos em que am-
bos os pais foram referidos como os responsá-
veis, 63,2% ainda moravam juntos com seus fi-
lhos. Considerando somente os pais biológicos
(sem as mães biológicas), somente 28,6% dos
jovens permaneciam morando com eles. A mãe
biológica foi a pessoa responsável com quem os
adolescentes moraram por mais tempo (77,3%),
indicando uma forte relação de apego entre
mães e filhos.

No que diz respeito à qualidade do relacio-
namento entre os adolescentes e seus pais, os
entrevistados referiram um alto percentual de
relações satisfatórias entre esses jovens e suas
mães (86,0%). Apesar de 31,6% não manterem
relacionamento com seus pais, em função des-
ses estarem ausentes ou haverem falecido, en-
tre os que mantinham, 66,7% consideraram a
relação satisfatória, 15,4% regular e 17,9% in-
satisfatória. Observa-se assim mais relaciona-
mentos insatisfatórios com os pais do que com
as mães.

A qualidade da relação entre os jovens e seus
pais foi, na maioria das vezes, avaliada pelos
pais, em especial, pelas mães, podendo não cor-
responder à percepção dos próprios jovens. Es-

Tabela 2

Características sócio-econômicas dos pais dos adolescentes assassinados. 

Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil, 1997*.

Variáveis n %

Renda per capita da família (em salários mínimos)

< 1 30 52,6

1,0-2,0 15 26,3

2,1-3,4 8 14,0

Ignorado 4 7,0

Escolaridade da mãe

Até a 4a série 31 54,4

5a-8a série 15 26,3

Série ignorada do 1o grau 3 5,3

2o grau 6 10,5

Ignorado 2 3,5

Inserção no mercado de trabalho da mãe

Sim 40 70,2

Não 16 28,0

Ignorado 1 1,8

Total 57 100,0

Escolaridade do pai

Até a 4a série 17 43,6

5a-8 a série 15 38,5

Série ignorada do 1o grau 2 5,1

2o grau 2 5,1

Ignorado 3 7,7

Inserção no mercado de trabalho do pai

Sim 37 94,8

Não 1 2,6

Ignorado 1 2,6

Total 39 ** 100,0

* Dados referentes às 57 famílias entrevistadas.
** 18 casos excluídos de pais falecidos ou ausentes.
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sa diferença explica, de certa forma, o desco-
nhecimento da família sobre as situações de
vulnerabilidade individual dos adolescentes,
pois alguns estavam envolvidos com drogas e
roubos, enquanto que outros já sofriam amea-
ças de morte, sem o conhecimento das famí-
lias. Por outro lado, um número considerável
(43,9%) já esperava esse desfecho. As falas de
duas mães retratam essa situação: “eu imagi-
nava, porque ele tava envolvido em dois assas-
sinatos e com a droga”. “Olha, desde o dia que a
gente soube que ele matou esse rapaz a gente
não descansou mais, e acho que nem ele tam-
bém, né. Ele foi seguido, todos os passos que ele
deu nesses 21 dias eles sempre cuidaram ele, né.
A gente até nem sabe se não foi alguém que pu-
xou ele até o rio prá eles matarem, né. De repente
até foram porque hoje em dia a coisa tá tão, né”.

A escola e o trabalho

Apenas 21,0% (12/57) dos adolescentes freqüen-
tavam a escola na época do óbito. Entre esses,
a defasagem escolar foi, em média, de 3 anos,
sendo que somente um adolescente cursava a
série esperada para sua idade. Entre os que não
estavam estudando, a média de defasagem foi
de 6,9 anos, sendo que 53,3% (24/45) tinham
até a 4a série, 44,4% (21/45) entre a 5a e 8a série
e somente um havia chegado ao ensino médio.

A evasão escolar estava associada a diver-
sas razões, sendo a influência que o meio exer-
cia na vida desses adolescentes uma das ques-
tões mais apontadas pelas famílias. Segundo
uma das mães, enquanto o seu filho tinha ami-
zade com os filhos e amigos de sua patroa, ele
freqüentava a escola. No entanto, havia uma
forte pressão dos amigos do local onde eles re-
sidiam que o chamavam de “filhinho de papai”.
Isso fez com que abandonasse a escola.

Outro argumento bastante comum entre os
entrevistados foi que os filhos perderam o inte-
resse em estudar no momento em que come-
çaram a envolver-se com o grupo de amigos.
Dizem os pais: “começou a faltar aulas em fun-
ção dos amigos do morro”; e “parou com 14
anos, quando começou a se juntar com as ami-
zades e parou de estudar”.

A pressão exercida pelo meio influencia os
adolescentes e reforça o desinteresse pela es-
cola, pois as “compensações” resultantes da
pertença a determinado grupo são mais valori-
zadas do que o investimento no futuro. Essa fa-
se da vida caracteriza-se pela busca de com-
pensações imediatas, sendo o futuro algo não
palpável.

A dificuldade do adolescente na adaptação
à escola também repercutiu na continuidade
dos estudos. Suas famílias relataram o desinte-
resse dos adolescentes pelo estudo por não
conseguirem se adaptar às normas da escola.
Muitos apresentavam problemas de relaciona-
mento com colegas ou professores.

O trabalho foi identificado como outro im-
pedimento para a permanência na escola, pois
não era possível conciliar o horário das duas
atividades. A maioria dos jovens já participava
do mercado de trabalho (64,9%, 37/57), grande
parte desses em ocupações assalariadas (43,2%)
ou em biscates (40,5%), sendo que 16,2% eram
autônomos. Entre esses que trabalhavam, so-
mente 16,2% freqüentavam a escola.

Em algumas situações, o trabalho foi colo-
cado pelos pais como alternativa aos jovens
que tinham abandonado a escola, mesmo que
também não se interessassem por essa ativida-
de. Outros optaram pela forma ilícita de adqui-

Tabela 3

Características referentes à vida familiar 

dos adolescentes assassinados. Porto Alegre, 

Rio Grande do Sul, Brasil, 1997.

Variáveis n %

Morava com quem

Ambos pais biológicos 12 21,2

Mãe biológica 13 22,8

Mãe e padrasto 5 8,8

Pai biológico 1 1,8

Pai e madrasta 2 3,5

Avó 3 5,3

Tios e primos 4 7,0

Companheiro(a) e filhos 7 12,3

Família e companheiro(a) 1 1,8

Amigos 3 5,3

Sozinho 1 1,8

Não tinha residência fixa 4 7,0

Morador de rua 1 1,8

Adultos responsáveis

Ambos pais biológicos 19 33,3

Mãe biológica 16 28,1

Mãe biológica e padrasto 6 10,5

Pai biológico e madrasta 3 5,3

Pai biológico 4 7,0

Avós 2 3,5

Outros familiares 5 8,8

Sem responsável 2 3,5

Total 57 100,0
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rir bens de consumo, muitas vezes influencia-
dos pelos amigos, apesar dos esforços dos pais
em incentivá-los para o trabalho.

Alguns adolescentes do sexo masculino es-
tavam em idade de cumprir com as obrigações
militares, estando impedidos de assumir, na-
quele momento de vida, alguma atividade pro-
fissional. Entre os que não trabalhavam, verifi-
cou-se que os pais se sentiam responsáveis pe-
la manutenção econômica dos filhos, acredi-
tando que eles eram muito jovens para exercer
uma atividade profissional.

A maioria dos pais entrevistados desejava
que os filhos permanecessem estudando. Os
poucos adolescentes que não trabalhavam per-
tenciam a famílias que incentivavam os estu-
dos porque almejavam para seus filhos um fu-
turo melhor, reconhecendo que uma atividade
profissional naquele momento seria menos
qualificada e com menor remuneração. Essas
pessoas esforçavam-se para que os filhos se de-
dicassem somente aos estudos, como mostra o
relato de uma mãe: “eu botei filho no mundo
pra ter alguém pra mim e que eu pudesse me or-
gulhar dele”.

O cotidiano, a vida afetiva e os amigos

A maioria dos jovens ocupava o seu dia com o
trabalho, e alguns procuravam conciliá-lo com
os estudos, os momentos de lazer ocorriam aos
fins-de-semana ou à noite. A conduta desses
adolescentes foi caracterizada pelos pais como
responsável, pois se dedicavam ao trabalho em
detrimento do lazer: “ele ia pro colégio, porque
ele estudava de manhã, vinha pra casa, almo-
çava e ficava com nós o dia todo. Ficava no ar-
mazém. Depois ele pegou o fliperama, ficava
trabalhando no fliperama. Porque ele tinha ho-
ra pra abri, né. Ficava... abria às 2 horas e fica-
va até às 7 horas, 7h30’ no fliperama. Cedo ele
tava aqui. Quando saía ficava sempre aqui na
frente, não saia daqui” (mãe).

Entre os poucos adolescentes que não tra-
balhavam (20/57), seis deles ocupavam o seu
dia com atividades dentro do ambiente domés-
tico. Segundo o relato dos familiares, eles se sa-
tisfaziam com essas atividades por terem um
comportamento exemplar e por não serem in-
fluenciados pelo meio onde residiam.

Para outros, as atividades de lazer eram reali-
zadas com grupos de amigos que os mantinham
afastados do ambiente familiar. “Olha, é que nem
eu te disse, ele trabalhava e passava a maioria do
tempo, quando ele chegava em casa, na rua, né.
Sempre nas esquinas com os guris” (mãe).

O esporte também fazia parte do dia-a-dia
dos adolescentes, principalmente o futebol, que

permitia que os rapazes estabelecessem rela-
ções de amizade e formassem grupos.

A maioria (80,7%) dos adolescentes tinha
namorada(o) na época do óbito, sendo que des-
ses, 37,0% já moravam junto com a(o) compa-
nheira(o). Um dado relevante, é que dos 57 jo-
vens cujas famílias foram entrevistadas, 38,6%
(22/57) já tinham filhos, sendo que 22,7% ti-
nham menos de 18 anos de idade. Essa situa-
ção, além de indicar a precocidade com que al-
guns jovens vinham constituindo família, sig-
nifica também que os filhos desses adolescen-
tes sofreram a perda prematura de seus pais.

Segundo os entrevistados, 47,3% dos jovens
assassinados participavam de grupos cujas fa-
mílias classificavam como boas companhias,
referindo que conheciam e aprovavam o conví-
vio com esses amigos. Os pais acreditavam que,
pela formação que seus filhos tinham, eles sa-
beriam optar adequadamente pelas amizades.
“Eram os guris daqui, os mesmos que eram ami-
gos do meu outro filho, que tá casado, aqui per-
to. Tudo trabalhava, tudo menino filho de famí-
lia, e os colegas dele de serviço, também, né”
(mãe).

Apesar disso, 45,6% dos adolescentes tinham
história de convivência com amigos envolvidos
com drogas e assaltos, revelando sua situação
de vulnerabilidade individual, havendo casos
em que o adolescente assassinado também
participava nessas atividades ilícitas. “De dia
ele ficava mais em casa, né? Ele saía mais era de
noite, de dia ele ficava com nós. Às vezes, dor-
mia. Passava quase todo o dia dormindo. Aí de
tarde acordava, comia alguma coisa e saía. Saía
e voltava de madrugada, às vezes voltava de
manhã” (mãe).

“Ele tava sempre fazendo biscate, ‘venden-
do’...ele começou a vendê (...) pra sobrevivê, co-
mo ele disse. Vendia drogas, mas também traba-
lhava” (cunhada).

Em três casos, os entrevistados considera-
ram os amigos dos adolescentes como deso-
nestos ou violentos, não ficando explícito seu
envolvimento com atividades ilícitas e, em um
caso, desconheciam quem eram os amigos do
jovem assassinado.

Assis & Souza 16, em uma pesquisa com ado-
lescentes infratores, realizada no Rio de Janei-
ro e Recife, constataram que o tipo de amigos é
o principal fator responsável pela gênese da
delinqüência, estando relacionado ao uso de
drogas e ao lazer. Isso mostra que as relações
que os adolescentes mantinham influenciaram
nas situações de homicídio, sendo que aqueles
que não tiveram participação ativa na sua mor-
te foram vítimas da violência do meio.
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Homicídio: razão, agressor 
e práticas de risco

A trajetória de vida dos adolescentes repercu-
tiu de alguma forma nas razões que provoca-
ram o óbito. A classificação dos motivos dos
homicídios é resultante das respostas das famí-
lias sobre essa questão.

Entre os casos estudados, os homicídios es-
tavam relacionados a comportamentos social-
mente aceitos, vinculados à disputa de poder,
característica incorporada à cultura masculina.
As vítimas eram, em sua maioria, homens que
foram assassinados por outros homens, e os as-
sassinos das mulheres também eram homens.

Apesar da totalidade dos agressores conhe-
cidos ser do sexo masculino, as situações rela-
cionadas aos assassinatos diferiram entre ho-
mens e mulheres, estando associadas às repre-
sentações históricas e culturalmente construí-
das das relações sociais entre os sexos. Em uma
situação não ficou definido o sexo do agressor.

As principais razões atribuídas (Tabela 4)
pelas famílias para homicídios de jovens do se-
xo masculino foram: motivos fúteis, causa ig-
norada, vingança, envolvimento com drogas,
participação em assaltos e queima de arquivo.
Diferente dessas, a principal razão do assassi-
nato no sexo feminino foi ciúmes do compa-
nheiro, que foi quem cometeu o crime. Os com-
panheiros das três adolescentes que faleceram
por essa causa tinham características em co-
mum: todos apresentavam história de antece-
dentes criminais e envolvimento com assaltos,
homicídios e tráfico de drogas.

Entre as outras duas adolescentes, as situa-
ções de morte foram: uma delas estava com um
grupo que fazia roleta russa e, por discordar des-
sa prática, foi assassinada por um dos seus com-
ponentes; e a outra sofreu violência sexual suce-
dida de morte. Nesse segundo caso, evidencia-se
a força física como determinante na imposição
do poder masculino sobre o corpo feminino.

É inegável, no entanto, que as mortes des-
ses adolescentes estavam também relaciona-
das com suas práticas de risco. Entre os ho-
mens, comportamentos relacionados à delin-
qüência (rixa de gangs, vingança e participação
em assalto) estiveram presentes em quase um
terço dos assassinatos.

Os entrevistados referiram que 40,4% (23/57)
dos adolescentes consumiam bebida alcoólica,
sendo que desses 65,2% (15/23) a ingeriam oca-
sionalmente e 34,8% (8/23) semanalmente. Em
três casos não foi possível obter essa informa-
ção, ocorrendo o mesmo para 11 casos de con-
sumo de drogas ilícitas. Entre os 46 casos co-
nhecidos, 45,6% (21/46) consumiam alguma

substância ilícita, sendo que as de maior con-
sumo foram: loló e maconha (26,1%), cocaína
(23,9%) e, em menor proporção, cola de sapa-
teiro (4,3%) e crack (2,2%). 

Outro dado relevante é que 42,1% (24/57)
desses jovens já tinham tido passagem pela FE-
BEM (Fundação Estadual de Bem-Estar do Me-
nor), 31,6% (18/57) pela polícia e 33,4% (19/57)
possuíam antecedentes criminais, principal-
mente por assalto e tráfico de drogas. Somente
23 (40,4%) jovens não haviam passado por ne-
nhuma dessas situações de risco e não utiliza-
vam drogas ilícitas. No entanto, 34 apresenta-
vam história de terem tido, pelo menos, a ex-
periência em uma dessas situações, sendo que
desses dez passaram por todas elas. Outra in-
formação importante é que 21,1% dos adoles-
centes assassinados tinham o hábito de utilizar
armas de fogo, indicando outra situação de
vulnerabilidade.

Essas situações, em parte, explicam a pre-
dominância de homicídios no sexo masculino,
pois esses jovens adotavam atitudes desenca-
deadoras de violência, tornando-se mais ex-
postos a esse desfecho. Já a vulnerabilidade fe-
minina esteve relacionada à atitude de passivi-
dade frente ao agressor, o que é culturalmente
esperado das mulheres e ocorre de forma mais
evidente nesses estratos sociais. No entanto, é
importante destacar que o número de jovens
que vivenciaram as situações acima referidas
era inferior ao dos demais, indicando que a sus-
cetibilidade à morte ocorre por outras situa -
ções além de suas práticas e os comportamen-
tos, indicadores da vulnerabilidade individual.

A população de baixa renda acaba sendo ví-
tima de vários tipos de violência, ao mesmo
tempo se evidencia a participação dos jovens
pobres na delinqüência, motivados pela idéia
de que os riscos são compensados por gratifi-
cações sociais, em franca rejeição ao tipo de vi-
da dos pais, marcada por dificuldades e pobre-
za. Para muitos jovens do sexo masculino, a
carreira de bandido coloca-se como alternativa
de ascensão social 9, evidenciando-se o com-
ponente da vulnerabilidade social. Por outro
lado, acredita-se que parte desses jovens esta-
va suscetível por residir em regiões violentas,
pouco protegidas pelos equipamentos e recur-
sos públicos destinados à segurança, configu-
rando uma situação de vulnerabilidade institu-
cional.

Considerações finais

Este estudo mostra que a violência sofrida pe-
los adolescentes está além dos conflitos pes-
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soais, mas principalmente está associada à vio-
lência estrutural, explicitando um quadro de
iniqüidade social. Isso pode ser claramente
constatado na precária inserção sócio-econô-
mica das famílias, no fenômeno da segregação
urbana vivida e na predominância de negros e
pardos entre os assassinados.

A deterioração da situação social acentua a
vulnerabilidade social, fazendo crescer o fenô-
meno da violência. A fragilidade das relações
familiares e a tênue autoridade dos pais geram
situações de desamparo, predispondo a com-
portamentos e atitudes inseguras por parte dos
adolescentes.

A vida criminal ou a delinqüência, como pe-
quenos roubos, torna-se às vezes o único be-
nefício ou fonte de retribuição social, especial-
mente material, mais forte do que uma vida
longe do crime. Existem também situações fa-
miliares ou de bairros onde, por exemplo, a
droga se constitui em uma economia paralela,
com lugar importante na geração de renda.

É importante entender a violência dentro
do crime organizado internacionalmente e glo-
balizado, sem perder de vista as questões do
capitalismo e da busca desenfreada do lucro. O
entendimento da inserção dos jovens no mun-
do do crime exige desdobramentos que vão
além da questão da pobreza, pois essa explica-
ção reforça a falsa idéia de que os pobres são
responsáveis pela violência. As atividades ile-
gais trazem lucros vantajosos a uma pequena
parcela dos envolvidos e expõem a vida dos jo-
vens que estão a serviço desses grupos 15.

A adolescência é a segunda e grande chan-
ce de se oferecer aos sujeitos condições para a
estruturação da personalidade, que pode ser
construtiva ou destrutiva 6. Assim, entende-se
que essa fase da vida é o momento em que os
profissionais e as instituições podem intervir e
proteger esses jovens das injunções do meio.

É preciso também visualizar a violência co-
mo um problema de saúde coletiva e criar me-
canismos de integração intersetorial e interins-
titucional, desenvolvendo programas capazes
de proteger os segmentos populacionais vul-
neráveis. Nessa integração, o setor saúde pode
contribuir com ações de atenção primária, se-
cundária e terciária, de acordo com a área de
atuação de cada serviço, priorizando esse gru-
po populacional freqüentemente esquecido.

Os jovens podem se beneficiar com ações
dentro da comunidade direcionadas à educa-
ção em saúde, à identificação e ao apoio às fa-
mílias de adolescentes com envolvimento com
drogas e criminalidade e ao incentivo à fre-
qüência à escola. Para isso, é importante uma
atuação intersetorial envolvendo outras ins-

tâncias, como a polícia, promotoria da infância
e adolescência, serviço social e escola.

É importante, também, que se tenha clare-
za que agir pelo sucesso escolar de um grande
número de adolescentes pode ter efeito positi-
vo sobre o risco de passagem à delinqüência. A
escola pode ser um importante fator de prote-
ção. Da mesma forma, proporcionar emprego
aos jovens pode auxiliar a tornar o meio crimi-
nal menos atrativo a esse grupo.

Mesmo reconhecendo a complexidade do
fenômeno violência, acredita-se em soluções
conjuntas e solidárias entre profissionais e so-
ciedade na busca de uma vida com qualidade,
possibilitando que músicas, como a transcrita
parcialmente abaixo, deixem de retratar a rea-
lidade.

“(...) Fora da lei, chamado de elemento/ago-
ra o crime que me dá sustento./Já pedi esmola,
já me humilhei./Fui pisoteado, só eu sei o que
passei (...)./(...) Arruma um emprego, tenho um

Tabela 4

Situações de homicídio segundo gênero dos adolescentes assassinados. 

Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil, 1997.

Situação do homicídio Masculino Feminino
n % n %

Razão

Ignorada 9 17,3 0 0,0

Rixa de gangs 2 3,8 0 0,0

Vítima de roubo 3 5,8 0 0,0

Motivo fútil 12 23,3 1 20,0

Envolvimento com drogas 4 7,7 0 0,0

Por causa da namorada 3 5,8 0 0,0

Vingança 8 15,4 0 0,0

Briga entre amigos 2 3,8 0 0,0

Companheiro matou por ciúmes 0 0,0 3 60,0

Participação em assalto 3 5,8 0 0,0

Abuso poder da polícia 1 1,9 0 0,0

Bala perdida 2 3,8 0 0,0

Queima de arquivo 3 5,8 0 0,0

Homicídio precedido 0 0,0 1 20,0
de violência sexual

Agressor

Delinqüente 25 48,1 1 20,0

Parente 3 5,8 0 0,0

Polícia 2 3,8 0 0,0

Companheiro 0 0,0 3 60,0

Amigos 6 11,5 0 0,0

Outros 7 13,5 1 20,0

Ignorado 9 17,3 0 0,0

Total 52 100,0 5 100,0



Sant’Anna A et al.128

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 21(1):120-129, jan-fev, 2005

Colaboradores

A. Sant’Anna colaborou no planejamento e execução
da pesquisa, revisão da literatura, análise dos dados e
redação do artigo. D. Aerts e M. J. Lopes contribuíram
no planejamento da pesquisa, revisão da literatura,
análise dos dados e redação do artigo.

Resumo

Os autores apresentam um estudo sobre homicídios de
jovens, entre 10 e 19 anos, ocorridos no ano de 1997,
em Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil. A fonte de
dados foi o Sistema de Informação sobre Mortalidade,
da Secretaria Municipal da Saúde. A partir do endere-
ço registrado na Declaração de Óbito, as famílias des-
ses jovens foram visitadas e entrevistadas. Dos 68 ca-
sos selecionados, foi possível entrevistar 57 famílias,
tendo ocorrido oito recusas e três endereços não locali-
zados. Os resultados mostraram que os jovens encon-
travam-se em situação de vulnerabilidade social, in-
dicada pelo alto abandono (78,9%) escolar e a baixa
renda per capita e escolaridade dos pais. Apresenta-
vam também situações de vulnerabilidade relaciona-
das ao gênero, com predomínio de mortes entre o sexo
masculino (91,2%), e ao comportamento, sendo que
40,4% consumiam bebidas alcoólicas, 45,6% drogas
ilícitas e 58,6% apresentavam história de antecedentes
criminais, passagem na Fundação Estadual do Bem-
Estar do Menor ou polícia. O estudo aponta para a im-
portância de ações intersetoriais dirigidas ao jovem
dentro de sua família, escola e comunidade, como uma
resposta às vulnerabilidades programáticas, sociais e
individuais as quais o jovem encontra-se exposto.

Homicídio; Adolescente; Vulnerabilidade

filho pequeno, seu doutor ./Fila grande, eu e
mais trezentos,/Depois de muito tempo, sem va-
ga no momento./A mesma história todo dia é
.../Isso gerou a minha revolta,/me deixou des-
norteado, mais um maluco armado./Tô ligado,
bolado, quem é o culpado?/Que fabrica a guer-

ra e nunca morre por ela./Distribui a droga que
destrói a favela,/Fazendo dinheiro com a nossa
realidade./Me deixaram entre o crime e a neces-
sidade./Feio e esperto com cara de mau./A so-
ciedade me criou mais um marginal” (MV Bill,
“Soldado do morro”).
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